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MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORADE CONTROLE INTERNO 
SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – GESTÃO 

 

 
 
Emitente: Unidade Central de Controle Interno 

Unidade Gestora: Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do 

Município de Guaçuí-ES – FAPS/PMG 

CNPJ: 04:376.371/0001-23 

 

Gestor responsável: Celma Aparecida Gonçalves Moreira Gomes – Presidente do 

FAPS (Decreto nº 10.293, de 06/07/2017); 

 

Exercício: 2020 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

 

1.1. Introdução 

Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal de 1988, essa unidade 

de controle interno realizou, no exercício supramencionado, procedimentos de 

controle, objetivando apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

A seguir apresentamos os pontos de controle selecionados para análise, os 

procedimentos adotados, seguidos das constatações e proposições sugeridas, 

emitindo, ao final, nosso parecer conclusivo. 
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Código 
 

Objeto/Ponto 
de controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 

 
Base legal 

 
Procediment

o 

Univers
o do 

Ponto 
de 

Controle 

 
Amostra 

Selecionada 

1.2.19 
Conciliação de 

contas 
1.463/2021 
2.193/2021 

IN 
Regulamentadora 

da remessa de 
prestação de 

contas 

Consistência 
do balanço 

atuarial 
(BALATU) 

com o registro 
de provisões 
matemáticas 
previdenciária
s (BALVER) 

Arquivos 
PCA 2020 

Há consistência 
entre os valores, ou 

seja, R$ 
61.122.017,40. 

1.3.4 

Disponibilidades 
financeiras - 
depósito e 
aplicação 

1463/2021 
1495/2021 
1805/2021 
1885/2021 

Lei 4.320/1964, 
arts. 94 a 96. 

Avaliar se as 
demonstraçõe

s contábeis 
evidenciam a 
integralidade           
dos valores 
depositados 
em contas 
correntes e 
aplicações 
financeiras 

confrontando 
os valores 
registrados 

com os 
extratos 

bancários no 
final do 

exercício. 

Arquivos 
PCA 2020 

BALFIN, BALVER, 
TVDISP e EXTBAN. 

1.5.1 

Documentos 
integrantes da 

PCA 
compatibilidade 
com o normativo 

do TCE. 

1.463/2021 
1.495/2021 
1.805/2021 
1885/2021 
2193/2021 
2271/2021 

 
IN 

regulamentadora 
da remessa de 
prestação de 

contas. 

Avaliar de os 
documentos 

integrantes da 
PCA estão 

em 
conformidade 

com o 
requerido no 

anexo 
corresponden

te da IN 
regulamentad

orada 
remessa de 
prestação de 

contas. 

Arquivos 
PCA 2020 

Arquivos 
específicos PCA 

2020. 

2.5.7 
Servidores 

cedidos 
842/2021 

CF/88, art. 40. 
LRF, art. 69. Lei 
9717/1998art. 1º. 

ON MPS-SPS 
02/2009, art. 32, I, 

II e III. 

Verificar se 
RPPS é 

cientificado 
formalmente 
ou é parte do 
contrato/term

Arquivos 
PCA 2020 

Processo 
administrativo 

842/2021. 
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o de cessão 

de servidores 

2.5.19 
Cálculo atuarial 

data base 
2193/2021 

Art. 40 da CF/88, 
Lei 9.717/1998, 
art. 1º, inciso I e 
art. 69 da LRF, 

normas brasileiras 
de contabilidade 

eregime de 
competência 

Verificar se o 
RPPS realiza 

calculo 
atuarial com 
data base 

coincidente 
com a data 
base das 

demonstraçõe
s contábeis 
do exercício 

Arquivos 
PCA 2020 

A Avaliação Atuarial 
e outros arquivos 

pertinentes 
expressam a 

informação de data 
base de 31/12/2020. 

2.5.20 
Plano de 

Amortização 
instituição por lei 

1.495/2021 

Art. 40 da CF/88, 
Lei 9.717/1998, 
art. 1º, inciso I e 
art. 69 da LRF. 
Portaria MPS 

403/2008, art. 18, 
§1º. 

Verificar se foi 
instituído por 
lei plano de 
amortização 

para 
equacioname
nto do déficit 
atuarial com 

prazo máximo 
de 35 anos. 

Arquivos 
PCA 2020 

A Lei Municipal nº 
4.044/2014, em seu 

Art. 2º, reza que: 
“fica o Poder 

Executivo Municipal 
autorizado a 

proceder as demais 
alterações anuais 

referentes ao Plano 
de Custeio em 

virtude do Parecer 
Atuarial por meio de 
Decreto Municipal”, 
portanto, foi editado 

o Decreto nº 
11.414/2020. 

2.5.21 

Plano de 
Amortização 

estudo de 
viabilidade 

2271/2021 

Art. 40 da CF/88, 
art. 1º e 69 da 

LRF. Portaria MPS 
403/2008, 

art. 19 e 20. 

Verificar se foi 
elaborado 
estudo de 
viabilidade 

orçamentária, 
financeira e 

de 
cumprimento 
dos limites de 
despesas de 
pessoal, por 

todo o 
período de 
duração do 

plano de 
amortização 

do déficit 
atuarial. 

Arquivos 
PCA 2020 

Foi identificado um 
arquivo com estudo 

desta natureza: 
SUSTEN 

2.5.23 

Segregação de 
planos - 

estabelecimento 
por lei 

1.495/2021 

Art. 40 da CF/88, 
art. 1º, 50, III e 69 
da LRF. Portaria 
MPS 403/08, art. 

21 caput. 

Verificar se 
houve 

separação 
financeira, 

orçamentária 
e contábil do 

Plano 
Financeiro e 

Arquivos 
PCA 2020 

Não há segregação 
de massa de 
segurados. 
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do Plano 

Previdenciário 
foi 

implementada 
por lei, e que 

permita a 
emissão de 

demonstraçõe
s contábeis 
segregadas 
para cada 

plano. 

2.5.31 
Comitê de 

investimentos - 
instituição 

1.805/2021 
 

Portaria MPS 
519/2011, art. 3º- 

Verificar se 
houve a 

instituição do 
Comitê de 

Investimento. 

Arquivos 
PCA 2020 

RELGES 
Instituído conforme 
Decreto Municipal 

n.º 8.967/2013 e art. 
1º do Decreto 
Municipal nº 
9.148/2014. 

2.5.32 
Comitê de 

investimentos - 
Reuniões 

1.805/2021 

Portaria MPS 519, 
de 24 de Agosto 

de 2011, art. 3º-A, 
alíneas 

Verificar se 
houve 

periodicidade 
das reuniões 

e que as 
deliberações 

foram 
registradas 
em atas. 

Arquivos 
PCA 2020 

Por meio do 
RELGES e sitio 

eletrônico do Fundo 
(www.fapspmg.com.
br) é possível inferir 
a periodicidade e as 

atas. 

2.5.33 

Comitê de 
investimentos 

Certificados dos 
membros 

1.805/2021 
Portaria MPS 

519/2011, art. 3º- 

Verificar se a 
maioria dos 
membros 

possui 
certificação 
para operar 
no mercado 
brasileiro de 

capitais. 

Arquivos 
PCA 2020 

Todos os membros 
possuem 

certificação – vide 
RELGES. 

2.5.34 
Política de 

Investimento 
1.463/2021 

Lei 9.717/98, 
art.1º, § único e 

6°, IV e VI; 
Resolução CMN 

3992/2010, art. 4º. 

Verificar se foi 
instituída no 

exercício 
anterior, a 
Política de 

Investimento 
para exercício 

financeiro 
subsequente. 

Arquivos 
PCA 2020 

Informações 
disponíveis nos 

arquivos DEMPOL e 
RELPOL. 

2.5.45 
Despesa 

Administrativa 
fixação em lei 

1.495/2021 

Lei 9.717/98, art. 
6. Portaria MPS 

403/08, art. 15. Lei 
Local. 

Verificar se o 
percentual 

para despesa 
administrativa 
foi fixado em 

lei. 

Arquivos 
PCA 2020 

Lei Municipal 
3.704/2010. 
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PARECER DO CONTROLE INTERNO 
 

 
Examinamos a prestação de contas anual elaborada sob a responsabilidade da Srª. 

Celma Aparecida Gonçalves Moreira, gestora do Fundo de Aposentadoria e Pensão 

dos Servidores Públicos do Município de Guaçuí-ES – FAPS/PMG, relativa ao 

exercício de 2020. 

 
Em nossa opinião, tendo como base os objetos e pontos de controle avaliados e, 

oportunamente elencados no item 1 desta manifestação, e tão somente, a referida 

prestação de contas se encontra regular. 

 

 

Guaçuí-ES, 23 de abril de 2021. 

 

 

 

 

Fabrício José de Gouvêa do Nascimento 
Superintendente de Controle Interno CRC 017224/O-9 

Decreto n°.11.707/2021 

 

 

July Silveira Heitor 
Controladora Geral 
Decreto n° 11.702/2021 
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ANEXO I 

 

 

 

 

PERTINENTE AO 

 

 

 

 

PONTO DE CONTROLE 1.5.1 
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2.8 CONTAS DOS ORDENADORES DE DESPESAS DOS INSTITUTOS PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAIS (RPPS EM ATIVIDADE E OS EM EXTINÇÃO) 
 
 

Código Descrição Formato FAPS PMG 

ROLRES 

Rol de responsáveis contendo: (Artigo 137, I, do 
RITCEES, aprovado pela Resolução TC nº 
261/2013) 

 Nome 

 Endereço residencial 

 Endereço eletrônico pessoal (email) 

 Cargo ou função 

 Inscrição no cadastro de Pessoas Físicas da 
RFB (CPF) 

 Período de gestão 

 Ato de nomeação e exoneração 

PDF Presente 

RELGES 

Relatório de gestão abordando aspectos de natureza 
orçamentária, financeira, fiscal, operacional e 
patrimonial, organizado de forma que permita uma 
visão de conformidade e desempenho dos atos de 
gestão praticados pelos ordenadores de despesa. 
(Artigo 137, II, do RITCEES, aprovado pela 
Resolução TC nº 261/2013). 

O relatório de gestão evidenciará, a partir da PCA 

do exercício de 2017, de forma exemplificativa, os 

seguintes aspectos: 

Gestão Previdenciária 

a) Evidenciar a estrutura organizacional do 
RPPS e as atribuições de seus 
setores/departamentos; 

b) Evidenciar a legislação de criação/extinção 
do RPPS e a sua respectiva legislação base 
atualizada aplicada a gestão do RPPS; 

c) Evidenciar a legislação, a composição e a 
forma de funcionamento do controle interno 
aplicado ao RPPS; 

e) Evidenciar o plano de custeio do RPPS e a 
sua respectiva base legal atualizada; 
Evidenciar o plano de benefícios do RPPS e 
a sua respectiva base legal atualizada; 

f) Evidenciar a composição diretoria em 31/12; 
g) Evidenciar a composição (nome, endereço, 

formação, telefone, e-mail e CPF) e a forma 
de funcionamento dos Conselhos do RPPS 
no decorrer do exercício; 

h) Evidenciar o cronograma das reuniões 
previstas e as datas das reuniões 

PDF Presente 
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efetivamente realizadas pelos conselhos no 
decorrer do exercício; 

i) Evidenciar as principais considerações 
realizadas pelos Conselheiros em suas 
participações nas reuniões e as providencias 
adotadas pela administração do RPPS, nos 
pontos relevantes; 

j) Evidenciar as ações realizadas para 
atualização da base cadastral dos segurados 
ativos, no tocante a data de nascimento e 
número de dependentes, condição dos 
dependentes (válido, invalidez temporária ou 
permanente), estado civil, data de nascimento 
do cônjuge e dos pais, tempo de contribuição 
para o RGPS, tempo de contribuição para 
outros RPPS, base de cálculo (remuneração 
de contribuição); no caso de professor, 
identificar se o mesmo atua exclusivamente 
nas funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e/ou médio, 
etc; 

k) Evidenciar as ações realizadas no tocante ao 
recadastramento dos inativos e pensionistas. 

 

 
Gestão de Benefícios 

a) Evidenciar a evolução do número de 
segurados, ativos, inativos e pensionistas, 
nos últimos cinco exercícios, sempre 
posicionados em 31/12; 

b) Evidenciar o quantitativo de benefícios 
concedidos pelo RPPS, segregados por tipo 
de benefício e por exercício, nos últimos 
cinco anos; 

c) Evidenciar os valores totais dispendidos com 
o pagamento dos benefícios concedidos pelo 
RPPS, segregados por tipo de benefício e 
por exercício, nos últimos cinco anos; 

d) Evidenciar o número total de benefícios do 
RPPS dos últimos cinco anos, segregados 
pelo critério de reajustamento dos 
benefícios; (posição em 31/12) 

e) Evidenciar o número de benefícios 
concedidos nos últimos cinco anos, 
segregados por tipo de benefício e por 
exercício, e a sua situação no tocante ao 
registro junto ao TCEES: a) pendente de 
registro, aguardando providências no RPPS; 
b) pendente de registro, aguardando 
providências 

no TCEES, ou c) foi registrado. b) pendentes de 
análise de pedido de revisão; c) pendentes de 

registro e 
d) pendentes por diligência, etc. 
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Compensação Previdenciária 

a) Detalhar informações acerca do convênio de 
compensação previdenciária firmado com o 
MPS (data de assinatura, data de vigência, 
das obrigações reciprocas, do ente e do 
INSS, etc); 

b) Evidenciar o fluxo anual (número de 
benefícios e dos valores) dos últimos cinco 
anos dos valores do RO (Regime de Origem) 
x RI (Regime Instituidor); 

c) Evidenciar o fluxo financeiro mensal 
recebido a título de compensação 
previdenciária; 

d) Evidenciar o quantitativo de aposentadorias/ 
pensões concedidas nos últimos cinco 
exercícios com direito a compensação 
previdenciária e os que não o possuem; 

e) Evidenciar o número de benefícios que 
possuem direito a requerer compensação 
previdenciária, entretanto estão aguardando 
registro do TCE; 

 
 
Da Gestão Orçamentária 

 
a) Evidenciar a previsão orçamentária do 

RPPS, a lei de aprovação do orçamento 
anual e o percentual de suplementação 
autorizado no exercício; 

b) Análise do comportamento das receitas 
arrecadadas, evidenciadas por categoria 
econômica, origem e espécie, nos últimos 
cinco exercícios; 

c) Análise do comportamento das despesas 
empenhadas, liquidadas e pagas, 
evidenciadas por categoria econômica, 
grupo de natureza da despesa, modalidade 
de aplicação e elemento de despesa, nos 
últimos cinco exercícios; 

d) Apuração do resultado orçamentário dos 
últimos cinco exercícios; 

e) Análise do comportamento dos saldos das 
despesas inscritas em restos a pagar, 
evidenciando os valores pagos e cancelados 
dos últimos cinco exercícios; 

Evidenciar a movimentação orçamentária realizada, 
no exercício, através de créditos adicionais e por meio 
de movimentação de créditos;  
 
Da Gestão Financeira 

a) Evidenciação dos valores da receita de 
contribuição do servidor e patronal, por órgão 
devedor e competência do exercício; 
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b) Evidenciação dos valores devidos de 

contribuição, por competência, e os valores 
efetivamente recebidos no exercício; 

c) Evidenciação dos parcelamentos existentes 
no RPPS, demonstrando a lei autorizativa do 
parcelamento, número de parcelas, as 
competências que estão englobadas, a 
natureza dos valores parcelados (ex. 
contribuição de segurados/ patronal), os 
respectivos valores originais, atualizações, 
juros e os recebimentos recebidos no 
exercício, além do saldo para o exercício 
seguinte; 

d) Apuração do resultado financeiro dos últimos 
cinco exercícios; 

e) Evidenciação mensal do recebimento de 
aportes para cobertura de insuficiência 
financeira, segregado por Poder/órgão; 

 
Da Gestão dos Investimentos 

a) Evidenciação da composição (nome, 
endereço, formação, telefone, e-mail e CPF) 
e qualificação dos membros do Comitê de 
Investimentos do RPPS; 

b) Relação das datas das reuniões realizadas 
pelo Comitê de Investimentos e suas 
principais deliberações, em especial as 
Autorizações de Aplicação e Resgate (APR); 

c) Evidenciação da relação de entidades 
credenciadas pelo RPPS para receber 
aplicações de recursos previdenciários e seu 
prazo de validade; 

d) Evidenciação da evolução do saldo dos 
Investimentos e Aplicações Temporárias dos 
últimos cinco exercícios; 

e) Evidenciação da meta atuarial fixada 
(indicador +x%) para os investimentos e o 
percentual efetivamente alcançado nos 
últimos cinco exercícios; 

f) Análise do cumprimento da política de 
investimentos do RPPS e do enquadramento 
destas aplicações aos limites legais 
estabelecidos pelo Conselho Monetário 
Nacional; 

g) Evidenciação mensal do comportamento dos 
rendimentos das aplicações financeiras, 
segregados por segmento de aplicação, 
ocorridas no exercício financeiro; 

Evidenciação da rentabilidade mensal de imóveis 
destinados a investimentos do RPPS;  
 
Da Perícia Médica 

a) Evidenciação do quadro de profissionais 
responsáveis pela prestação dos serviços de 
perícias médicas, posição em 31/12; 
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b) Relação quantitativa dos profissionais 

médicos por especialidade e a sua 
respectiva forma de contratação; 

c) Quantitativo mensal de perícias médicas 
realizadas no exercício financeiro, 
segregadas por médico e tipo de perícia; 

 
 
Taxa de Administração 

a) Evidenciação mensal da base de cálculo 
para apuração do limite de gastos para a o 
exercício, por poder; 

b) Evidenciação do cumprimento do limite de 
gastos no exercício; 

c) Relação das licitações homologadas no 
exercício, evidenciando o fornecedor, objeto 
licitado e valores envolvidos; 

d) Relação dos contratos firmados no exercício, 
evidenciando os fornecedores contratos, o 
objeto da contratação, prazo de duração e 
os valores totais envolvidos no exercício; 

 

 
Gestão Patrimonial 

a) Evidenciação dos ativos e passivos de maior 
relevância; 

b) Evidenciação do cronograma e do 
cumprimento dos prazos do processo de 
convergência contábil, nos termos da 
Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 
2015, que trata da aprovação do Plano de 
Implantação dos Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais – PIPCP. 

 

 
Gestão Atuarial 

a) Informações sobre a empresa e os atuários 
responsáveis pela elaboração das últimas 
cinco avaliações atuariais anuais, seus 
respectivos contratos e valores dispendidos; 

b) Comparativo detalhado do resultado atuarial 
(ativo e passivo) dos últimos cinco 
exercícios; 

c) Detalhamento do plano de amortização do 
déficit atuarial adotado pelo ente, instituído 
por lei; 

Evidenciação dos aportes atuariais recebidos nos 
últimos cinco exercícios;  
 
Gestão de Pessoas 

a) a) Evidenciação o quantitativo de servidores 
que o RPPS possui para realização das suas 
atividades (contratados, comissionados, 
efetivos e/ou cedidos), os treinamentos que 
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os mesmos realizaram no decorrer do 
exercício, além da sua respectiva política de 
remuneração (Plano de Carreira, Vantagens 
Pessoais, Auxílios, etc.). 

CRIA 
Demonstrativo especificando a lei de criação da 
entidade e suas alterações, evidenciando seus 
objetivos e atribuições. 

PDF Presente 

RELUCI 

Relatório e parecer conclusivo emitido pelo controle 
interno, assinado por seu responsável, contendo os 
elementos sugeridos na Tabela 7, item II deste 
Anexo. (Artigo 135, § 4º c/c artigo 137, IV do 
RITCEES, aprovado pela Resolução TC nº 
261/2013) 

PDF Presente 

RELACI 

Relatório de atividades realizadas pela Unidade de 
Controle Interno na UG, contendo informações acerca 
dos procedimentos relativos ao Plano Anual de 
Auditorias Internas – PAAI, executadas no exercício, 
com os elementos sugeridos no item 3.2 deste 
Anexo. 

PDF Presente 

  PROEXE 

Pronunciamento expresso do responsável pelo 
RPPS atestando ter tomado conhecimento das 
conclusões contidas no parecer conclusivo emitido 
pelo controle interno, a que se refere o parágrafo 
único, do artigo 4º, da Resolução TC nº 227/2011. 

PDF 
Será anexado 
após acesso a 
estes arquivos. 

BALORC 

Balanço Orçamentário (Anexo 12 Lei 4.320/1964), 
acompanhado de notas explicativas e outros quadros 
elucidativos que se fizerem necessários (Artigo 101 
da Lei Federal nº 4.320/64). Estrutura e layout 
constantes do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

BALFIN 

Balanço Financeiro (Anexo 13 Lei 4.320/1964) e outros 
quadros elucidativos que se fizerem necessários 
(Artigo 101 da Lei Federal nº 4.320/64). Este 
demonstrativo será gerado no mês 13 da prestação de 
contas mensal e homologado na PCA. 

- Presente 

BALPAT 

Balanço Patrimonial (Anexo 14 Lei 4.320/1964), e 
outros quadros elucidativos que se fizerem necessários 
(Artigo 101 da Lei Federal nº 4.320/64). Este 
demonstrativo será gerado no mês 13 da prestação de 
contas mensal e homologado na PCA. 

- Presente 

  DEMVAP 

Demonstração das Variações Patrimoniais (Anexo 15 
Lei 4.320/1964) e outros quadros elucidativos que se 
fizerem necessários (Artigo 101 da Lei nº 4.320/64). 
Este demonstrativo será gerado no mês 13 da 
prestação de contas mensal e homologado na PCA. 

- Presente 

BALVER-
ANUAL 

Balancete de verificação, com saldos acumulados no 
exercício, detalhado até o nível de conta contábil de 
lançamento, abrangendo todas as contas contábeis 
com movimentação no exercício, segregadas por 
natureza da informação patrimonial, orçamentária e de 
controle, informando o saldo anterior, o total a débito, o 
total a crédito 
e o saldo final. Este balancete será gerado e 

- Presente 
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homologado no mês 13 da prestação de contas 
mensal. 

BALEXOR 

Balancete da execução orçamentária da receita, 
consolidado e acumulado até o mês de dezembro, 
demonstrando a previsão inicial, a previsão atualizada, 
a arrecadação orçamentária e a fonte de recursos. Este 
balancete será gerado e homologado no mês 12 da 
prestação de contas mensal. 

- Presente 

BALEXOD 

Balancete da execução orçamentária da despesa, 
acumulado até o mês de dezembro, demonstrando a 
fixação orçamentária da despesa, a movimentação dos 
créditos adicionais, os valores empenhados, liquidados 
e pagos, e a fonte de recursos. Este balancete será 
gerado e homologado no mês 12 da prestação de 
contas mensal. 

- Presente 

DEMDIFD 

Demonstrativo da Dívida Fundada (Anexo 16 Lei 
4.320/1964), acompanhado de notas explicativas e 
outros quadros elucidativos que se fizerem 
necessários. (Artigo 101 da Lei Federal nº 4.320/64). 
Estrutura e layout constantes do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

DEMDFLT 

Demonstrativo da Dívida Flutuante (Anexo 17 Lei 
4.320/1964), acompanhado de notas explicativas e 
outros quadros elucidativos que se fizerem 
necessários. (Artigo 101 da Lei Federal nº 4.320/64). 
Estrutura e layout constantes do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

DEMFCA 

Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC (Parte V do 
Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – 
MCASP), acompanhada de notas explicativas e outros 
quadros elucidativos que se fizerem necessários. 
(Resolução CFC nº 1.133/2008 – NBC T 16.6 c/c 
Portaria STN nº 700/2014) 

PDF Presente 

INVMOV 
Inventário anual dos bens móveis, conforme layout 
constante do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

TERMOV 

Termo circunstanciado elaborado e assinado pela 
comissão responsável pelo Inventário Anual de Bens 
Móveis (INVMOV), indicando o saldo total apurado e o 
detalhamento (especificação e valor) das divergências 
encontradas, na forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

      INVIMO 
Inventário anual dos bens imóveis, conforme layout 
constante do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

    TERIMO 

Termo circunstanciado elaborado e assinado pela 
comissão responsável pelo Inventário anual dos bens 
imóveis (INVIMO), indicando o saldo total apurado e o 
detalhamento (especificação e valor) das divergências 
encontradas, na forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

    INVALM Inventário anual dos bens em almoxarifado, conforme 
layout constante do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

    TERALM 

Termo circunstanciado elaborado e assinado pela 
comissão responsável pelo Inventário anual dos 
bens em almoxarifado (INVALM), indicando o saldo 
total apurado e o detalhamento (especificação e 
valor) das divergências encontradas, na forma do 
item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 
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     INVINT Inventário anual dos bens intangíveis, conforme 

layout constante do item 3.1 deste Anexo. 
XML Presente 

    TERINT 

Termo circunstanciado elaborado e assinado pela 
comissão responsável pelo Inventário anual dos bens 
intangíveis (INVINT), indicando o saldo total apurado 
e o detalhamento (especificação e valor) das 
divergências encontradas, na forma do item 3.2 deste 
Anexo. 

PDF Presente 

   COMINV 
Ato de designação da comissão responsável pela 
elaboração dos inventários. 

PDF Presente 

    DEMRAP 
Demonstrativo de Restos a Pagar, conforme layout 
constante do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

    EXTBAN 

Extratos bancários relativos ao mês de encerramento 
do exercício. Os extratos das aplicações financeiras 
deverão ser de todos os meses do exercício. Na 
hipótese de adesão ao Acordo de Cooperação Técnica 
entre o TCEES e o Banestes, não é necessário o envio 
dos extratos bancários do banco 021 – Banestes. 

PDF Presente 

   TVDISP Termo de verificação de disponibilidades, conforme 
layout constante do item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 

 DEMCSE 

Demonstrativo evidenciando, mensalmente, o valor 
retido de contribuições sociais dos servidores e 
efetivamente recolhidos, discriminando por instituição 
previdenciária (RPPS e RGPS), na forma item 3.2 
deste Anexo. 

PDF Presente 

     DEMREC 

Demonstrativo evidenciando os valores devidos de 
receitas previdenciárias no exercício de competência 
da PCA, como também quanto desses valores foram 
efetivamente arrecadados no referido exercício. 
Possibilita determinar o valor devido e não repassado, 
relativo ao exercício da PCA, constituindo-se como 
direito a receber do órgão gestor da previdência. 
Também serão evidenciadas as receitas de repasses 
para cobertura de déficit financeiro e/ou previdenciário, 
segregadas por unidade gestora/órgão, conforme 
layout constante do item 3.1 deste Anexo. 

XML 
 

Presente 

BASECD 

Base de dados cadastral completa, consolidada e 
criticada/validada com a especificação do layout dos 
campos que a compõe, de todos os servidores ativos, 
inativos, pensionistas e dos seus respectivos 
dependentes, que serviu de subsídio para elaboração 
da avaliação atuarial anual com a data de cálculo 
posicionado em 31/12 e data-base com dados 
posicionados entre julho a dezembro, ambos do 
exercício de competência da PCA. Conforme 
especificação da Instrução Normativa MF/SP 
001/2018. 

XLS/XLSX/ 
ODS 

Presente 

DEMAAT 

Avaliação Atuarial Anual para verificação do 
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS (único ou dos 
Planos Previdenciário e Financeiro, no caso de 
segregação de massa), realizado por entidade 

PDF Presente 
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independente e legalmente habilitada junto ao Instituto 
Brasileiro de Atuária (IBA), observados os parâmetros 
gerais para a organização e revisão do plano de 
custeio e benefícios, com da data de cálculo 
posicionado em 31/12 e Data-Base com dados 
posicionados entre julho a dezembro, ambos do 
exercício de competência da PCA. 

DELATU 

Declaração do Chefe do Poder Executivo, do 
responsável pela unidade gestora do RPPS e do 
atuário responsável pela elaboração da avaliação 
atuarial de que os mesmos elegeram conjuntamente 
as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas 
e financeiras adequadas às características da massa 
de segurados e de seus dependentes para o correto 
dimensionamento dos compromissos futuros do 
RPPS. 

PDF Presente 

DECATU 

Declaração do atuário responsável pela elaboração 
da avaliação atuarial do exercício de competência da 
prestação de contas com data de cálculo: 31/12 e data- 
base com dados posicionados entre julho a dezembro, 
ambos do exercício de competência da PCA, acerca 
da qualidade da base cadastral utilizada, no tocante a 
completude, consistência e atualização e a 
necessidade de providências no tocante a correções e 
atualizações por conta do ente. 

PDF Presente 

NOTATU 

Nota Técnica Atuarial referente a avaliação atuarial 

do RPPS (único ou dos Planos Previdenciário e 
Financeiro, no caso de segregação de massa) na data 
de cálculo em 31/12 e Data-Base com dados 
posicionados entre julho a dezembro, ambos do 
exercício de competência da PCA. 

PDF Presente 

PARATU 

Parecer Atuarial Conclusivo acerca do equilíbrio 
financeiro e atuarial (art. 40, caput da CF/88), do plano 
de custeio de amortização do déficit atuarial do RPPS 
(único, ou dos Fundos Financeiro e Previdenciário), 
referente a avaliação atuarial do exercício de 
competência da prestação de contas. (Data de 
Cálculo: 31/12 e Data- Base com dados posicionados 
entre julho a dezembro, ambos do exercício de 
competência da PCA) 

PDF Presente 

PROATU 

Projeção Atuarial (Receitas, Despesas, Resultado 
Previdenciário e Saldo Financeiro) do RPPS (único 

ou dos Planos Previdenciário e Financeiro, no caso de 
segregação de massa), dos próximos 75 anos que 

compõe a avaliação atuarial do exercício de 
competência da prestação de contas com data de 
cálculo 31/12 e Data- Base com dados posicionados 
entre julho a dezembro, ambos do exercício de 
competência da PCA, conforme layout constante do 
item 3.1 deste Anexo. 

XML Presente 
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BALATU 

Balanço Atuarial que compõe a avaliação atuarial do 
RPPS (único ou dos Planos Previdenciário e 
Financeiro, no caso de segregação de massa), que 
subsidiou os registros contábeis das provisões 
matemáticas previdenciárias (PMP) com data de 
cálculo: 31/12 e data-base com dados posicionados 
entre julho a dezembro, ambos do exercício de 
competência da PCA. 

PDF 
e       

XLS/XLSX/ 
ODS 

Presente 

SUSTEN 

Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio do 
RPPS (único ou dos Planos Previdenciário e 
Financeiro, no caso de segregação de massa) 
evidenciando que o plano de custeio adotado pelo 
ente, abrangendo plano de amortização, vigente no 
exercício da prestação de contas, possui viabilidade 
orçamentária e financeira, e que respeita os limites de 
gastos com pessoal impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, durante todo seu período de 
vigência. Na elaboração deste demonstrativo previsto 
no inciso VII do art. 68 da Portaria MF nº 464/2018 
deverão ser observados os prazos previstos no § 1º do 
art. 6º da Instrução Normativa SPREV nº 10, de 21 de 
dezembro de2018. 

PDF 
e       

XLS/XLSX/ 
ODS 

Presente 

DECAMO 

Declaração do Gestor do RPPS sobre a 
compatibilidade do plano de custeio e do plano de 
amortização do déficit atuarial adotados pelo Ente no 
exercício da prestação de contas anual em relação 
àqueles sugeridos no Relatório de Avaliação Atuarial 
do exercício anterior, acompanhada da base normativa 
citada no relatório, na forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

RELCUST 

Relatório do Plano de Custeio e do Plano de Benefícios 
do RPPS, vigentes no exercício financeiro da prestação 
de contas, acompanhada da base normativa citada no 
relatório, na forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

RELPAD 
Relatório do Plano de Amortização do Déficit Atuarial 
do RPPS, vigente no exercício financeiro da prestação 
de contas, na forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

DEMDAD 

Demonstrativo evidenciando o cálculo do limite de 
gastos administrativos fixado conforme legislação local 
e os gastos com despesas administrativas 
efetivamente realizadas no exercício de competência 
da PCA, conforme layout constante do item 3.1I deste 
Anexo. 

XML Presente 

RELPOL 
Relatório que definiu a política anual de 
investimentos, na forma do artigo 4º da Resolução 
CMN nº 3.922/2010. 

PDF Presente 

DEMPOL 

Cópia do demonstrativo da política anual de 
investimentos encaminhada ao Ministério da 
Previdência, na forma da Resolução CMN nº 
3.922/2010. 

PDF Presente 
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RELRENT 

Relatório detalhado do último trimestre do exercício 
financeiro, sobre a rentabilidade, os riscos das diversas 
modalidades de operações realizadas nas aplicações 
dos recursos do RPPS e a aderência à política anual 
de investimentos e suas revisões, evidenciando a data 
de submissão do mesmo às instâncias superiores de 
deliberação e controle. 

PDF Presente 

PARFIS 
Parecer Conclusivo do Conselho Fiscal sobre a 
prestação de contas do ordenador de despesas do 
RPPS do respectivo exercício. 

PDF Presente 

DELQUIT 

Declaração do responsável pela unidade gestora do 
RPPS sobre o recebimento integral de todos os valores 
devidos no exercício financeiro, acrescido dos 
encargos financeiros em caso de atrasos, por todos os 
órgãos e entidades da administração pública, 
informando, ainda, se for o caso, os valores não 
repassados, sua competência e natureza do débito, na 
forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

RELPAR 
Relatório detalhado dos parcelamentos vigentes junto 
ao RPPS na data de encerramento do exercício na 
forma do item 3.2 deste Anexo. 

PDF e 
XLS/XLSX/ 

ODS 

Presente 

ESTATIS 

Estatística da população coberta dos segurados que 
compuseram a avaliação atuarial com data de cálculo 
posicionado em 31/12 e data-base e com dados 
posicionados entre julho a dezembro, ambos do 
exercício de competência da PCA. Deverá evidenciar 
no mínimo, as informações dos segurados de forma 
segregadas por tipo de plano, de massa, por 
órgão/entidade, tipo de população coberta e por sexo: 
a quantidade segurados, média da base de 
cálculo/benefício, idade média, idade média 
aposentadoria projetada, idade média de admissão e 
valor da folha mensal. 

XLS/XLSX/ 
ODS 

Presente 

DURPASS 

Demonstrativo de duração do passivo, parte integrante 
dos fluxos atuariais, contendo o resultado da duração 
do passivo, com base no valor médio, em anos, do 
prazo do fluxo de pagamento líquido de benefícios do 
RPPS, ponderado pelos valores presentes desses 
fluxos, assim como de sua análise evolutiva, 
correspondente com as informações contidas no 
Relatório da Avaliação Atuarial 

PDF Presente 

HIPOTES 

Relatório de análise das hipóteses atuariais, contendo 
resultados dos estudos técnicos de aderência e de 
acompanhamento das hipóteses, assim como do 
fundamento de sua escolha e o critério utilizado na 
avaliação atuarial, abrangendo, no mínimo, as 
seguintes hipóteses: a) taxa atuarial de juros; b) 
crescimento real das remunerações; e, c) probabilidade 
de ocorrência de morte e invalidez.na elaboração deste 
demonstrativo previsto no inciso VIII do art. 68 da 
Portaria MF nº 464/2018 deverão ser observados os 
prazos previstos no art. 8º da Instrução Normativa 
SPREV nº 9, de 21 de dezembro de 2018. 

PDF Presente 
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BALGAPE 

Balanço de ganhos e perdas atuariais, identificando as 
principais causas do déficit atuarial, incluindo cenários 
com possibilidades para seu equacionamento e seus 
impactos. 

PDF Presente 

RELCENS 

Declaração do Gestor do RPPS sobre a realização de 
censo previdenciário, recadastramento e prova de vida, 
abrangendo as seguintes informações: a) ocorrência de 
recenseamento previdenciário, com periodicidade não 
superior a cinco anos, abrangendo todos os 
aposentados e pensionistas (Artigo 15, inciso II da 
Orientação Normativa SPS nº 02/2009, Art. 09 da Lei 
Federal nº 10.887/2004); b) ocorrência de 
recadastramento previdenciário por meio da 
atualização de dados cadastrais como: endereço, 
telefone, agência bancária, entre outros dados; c) 
realização de prova de vida que consiste na 
comprovação física da existência do beneficiário para 
garantir a manutenção do benefícios (o ente poderá 
incluir essa obrigação em lei). Alcance, informações 
recenseadas, campos exigidos, duração, abrangência, 
estrutura própria ou terceirizada. Modelo na forma do 
item 3.2 deste Anexo. 

PDF Presente 

CRONOS 
Ato(s) normativo(s) da autoridade competente 
regulamentando a ordem cronológica dos pagamentos, 
nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 8666/93. 

PDF Presente 

JUSTCRO 

Justificativas da autoridade competente evidenciando 
as relevantes razões de interesse público para todos os 
pagamentos que inobservaram a estrita ordem 
cronológica das datas de suas exigibilidades, para 
cada fonte diferenciada de recursos, acompanhadas de 
suas respectivas publicações no exercício. 

PDF Presente 

DOCSPAR 

Documentação relativa a cada extrato de parcelamento 
vigente junto ao RPPS, na data de encerramento do 
exercício. São de envio obrigatório para cada extrato 
de parcelamento informado no arquivo RELPAR: lei 
autorizativa, termo de acordo de parcelamento 
assinado pelas partes e suas alterações, caso tenham 
ocorrido, e o demonstrativo consolidado do 
parcelamento – DCP. 

PDF Presente 

NOTEXP 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, 
conforme layout constante do item 3.1 deste Anexo, 
contendo: 
 

 Informações gerais da entidade: natureza 
jurídica, natureza das operações, atividades 
desempenhadas, lei de instituição, conforme o 
caso, e declaração de conformidade com leis e 
normas de contabilidade aplicáveis; 

 Resumo das Políticas Contábeis relevantes: 
base de mensuração utilizada, adoção de 
novas políticas contábeis; 

 Detalhamento de informações relevantes 
contidas nos Demonstrativos Contábeis; 

 Demais informações relevantes: passivos 
contingentes e compromissos contratuais não 

XML Presente 
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reconhecidos; ajustes decorrentes de erros, 
etc. 

DOCSPCA 

Referência aos documentos não estruturados, 
constantes neste Anexo, bem como a justificativa de 
ausência para os arquivos não enviados. Estrutura e 
layout constantes do item 3.1 deste Anexo. 

XML 

Ausente, pois 
se trata de um 

arquivo 
contendo a 
relação de 

documentos a 
serem 

enviados 
exclusivamente 

ao TCE-ES. 
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